
 

 

 

AO EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LINHARES – ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/2021  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9470/2021 

 

 

 

A empresa MIRANDA'S SERVICOS LTDA, com sede na Rua 

Miguel José, n° 11, Pitanga, cidade de Serra, Estado do Espírito Santo, CEP: 

29.169-830, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 10.826.781/0001-21, por seu 

representante legal o senhor GEFERSON DE AZEVEDO MIRANDA, 

brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n° 084.037.307-48 e 

RG sob o n° 1.464.283-SSP/ES, residente e domiciliado na Avenida Miguel 

José, n° 11 - Fundos, Pitanga, cidade de Serra, Estado do Espírito Santo, 

CEP: 29.169-830, vem perante V. Exa., IMPUGNAR o Edital acima 

mencionado, com sustentação no artigo 24 do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 



 

 

1 - DA TEMPESTIVIDADE 

O artigo 24, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, que instituiu normas gerais para os procedimentos licitatórios 

eletrônicos, prescreve que “Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do 

edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.” 

Uma vez que a data da sessão do certame está marcada 

para ocorrer no dia 14/10/2021, temos que esta impugnação deve, 

portanto, ser considerada tempestiva. 

 

2 – DAS RAZÕES 

A licitação em discussão traz cláusulas que, por 

apresentarem vícios, comprometem a COMPETITIVIDADE, trazendo 

prejuízos não só aos licitantes, como ao próprio Órgão, que fica impedido 

de analisar ofertas que serão vantajosas no que se refere a qualidade dos 

serviços apresentados e melhores preços. 

Vícios estes que criam óbice à realização da disputa, pois 

cercea a participação das empresas, ferindo dispositivos legais que regem o 

processo licitatório, sobre os quais discorreremos a seguir. 

 

3 - DOS FATOS 

Os princípios que regem as licitações públicas são 

elucidados no art. 37 da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 

3° da Lei nº 8.666/93, sendo clara a ampla competitividade, com destaque 

à supremacia do interesse público na BUSCA DA PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA. 

A ampla competitividade é essencial para um processo 

licitatório, como pode ser observado na legislação que é cristalina: 



 

 

 
“Lei 8666/93 

Art . 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os prine1p1os básicos 

da· legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. p§ 1º É vedado aos 
agentes públicos: 
1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio  dos  licitantes ou de 
qualquer  outra  circunstância  impertinente ou irrelevante 
para o  específico  objeto  do contrato, ressalvado o disposto 
nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei nº 8.248, de  23  
de outubro de 1991”; 

 

Diante do exposto, para que tal objeto seja alcançado, 

imperioso superar algumas restrições e ilegalidades que maculam o 

certame, conforme se  passa  a demonstrar . 

 

3.1 DAS EXIGÊNCIAS ABUSIVAS – Exigências da Contratada possuir 

sede/filial e representante com domicílio na cidade de Linhares-ES. 

 

A licitante ao verificar as condições para participação 

previstas no Edital deparou-se com exigências ilegais, consubstanciada em 

cláusulas ou condições que comprometem, restringem ou frustram o seu 

caráter competitivo. 

O ponto  da  impugnação  se  encontra  nos  seguintes itens  

21.2.41 e 21.2.43, do Edital, abaixo transcrito: 

 

“21.2.41 A Contratada deverá ter sede/filial na cidade de 
Linhares/ES, durante toda a execução do contrato, com 

capacidade operacional para suprir todas as demandas 

possíveis de prevenção e manutenção veicular. 

21.2.41.1 No ato da assinatura do contrato, a Contratada 

deverá apresentar declaração que possui sede ou filial no 
Município de Linhares, com capacidade administrativa e 

operacional para cumprir com as solicitações. 

21.2.41.2 Caso a Contratada não possua sede ou filial na 



 

 

cidade de Linhares/ES, deverá providenciar a instalação com 
todas as condições previstas no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias da assinatura do contrato, visando o fiel cumprimento do 

contrato, sob pena de desclassificação. 

 

 
21.2.43 Indicar um representante com poder para representar 

a contratada e atuar de forma conjunta com o contratante, 

constituindo um elemento de ligação no atendimento, com a 

finalidade de tomar providências, prestar e receber informações 

inerentes a execução do contrato. 

21.2.43.1 O representante deverá ter domicílio na cidade de 
Linhares/ES e estar capacitado para atender as necessidades, 

quando solicitado, e a qualquer tempo, inclusive feriados e fins 

de semana”. 

 

Não há justificativa técnica e nem motivos expostos no 

instrumento convocatório. Essas exigências beneficiam diretamente as 

interessadas que já possuem sede ou filal na cidade de Linhares-ES, já que 

não terão dispêndios concernentes aos registros, regularizações documentais 

e implantação do administrativo. 

Por essas razoes, denota-se a exigência não ser compatível 

com a principal vocação da licitação e consistir em violação, insofismável, ao 

princípio do tratamento isonômico das licitações. 

Exatamente nesses termos pode-se verificar o 

posicionamento da Justiça Federal:  

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EXIGENCIA 

DISCRIMINATORIA. 1- A EXIGENCIA DO LICITANTE DISPOR DE 

SEDE OU FILIAL NO MUNICIPIO EM QUE SE PROCESSA A 

LICITAÇÃO CONSTITUI OFENSA AO PRINCIPIO DA IGUALDADE 

ENTRE OS LICITANTES. 2- NÃO HA JUSTIFICATIVA DE 

INTERESSE PÚBLICO PARA ABUSO PRATICADO NO EXERCICIO 

DO PODER DISCRICIONARIO QUANDO DA VEDAÇÃO A 

INSCRIÇÃO DE EMPRESA QUE POSSUI FILIAL NA REGIÃO 

METROPOLITANA DO MUNICIPIO ONDE SE PROCESSA A 

LICITAÇÃO. 3- O PROCESSO LICITATORIO, PARA ATINGIR SUA 

FINALIDADE, PRECISA DA PARTICIPAÇÃO DO MAIOR NUMERO 

POSSIVEL DE PARTICIPANTES PARA QUE SE OBTENHA A 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O PODER PÚBLICO. 4- 

REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. (TRF-5 - REOMS: 1673 CE 

90.05.02492-5, Relator: Desembargador Federal Jose Delgado, 

Data de Julgamento: 12/06/1990, Segunda Turma, Data de 



 

 

Publicação: DJ DATA-13/08/1990)" 

 

Deste pronunciamento, ainda, depreende-se o fato de a 

exigência ser discriminatória, ou seja, constituir flagrante tratamento 

diferenciado entre os licitantes, que interfere, inclusive, na ampla 

participação das certamistas de outras regiões/Estados.  

Não há interesse público que sustente juridicamente o 

afastamento da interpretação constitucional sobre o tema no presente 

caso, que sustente a manutenção da exigência claramente excessiva e 

violadora do princípio da isonomia. 

 

3.2 DA FRANQUIA 

O edital, em seu item 21.2.25 do edital, exige seguro total 

sem franquia, porém é omisso nos casos em que houver culpa ou dolo do 

servidor público ao volante do veículo: 

 
“21.2.25 Responsabilizar-se por toda e qualquer franquia 

proveniente de troca do veículo, mesmo em decorrência de 

furto ou acidente, vedada a transferência de ônus para a 

contratante. 

21.2.25.1 Manter os veículos segurados com cobertura total, 

no período de execução dos serviços, ficando os órgãos e 
entidades participantes isentos plenamente de 

responsabilidade em relação a quaisquer danos nos veículos, 

pessoais ou pecuniários, inclusive de terceiros e franquias, 

decorrentes da utilização dos serviços da seguradora.” 

 

O edital deixa de estabelecer qualquer indenização ou 

franquia para a locadora, mesmo no caso de um servidor público 

embriagado avançar sinal vermelho e bater noutro veículo, veja só, diante 

de um crime de trânsito, deverá a locadora arcar com o conserto de seu 

veículo, ainda que seja por culpa de um servidor da administração pública. 

Acaso mantida a irresponsabilidade da Administração 

Pública, por certo caracteriza um abuso de direito, quando se transfere 

toda a responsabilidade e ônus do contrato para uma das partes. 

 



 

 

3.3 SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO 

Outro ponto da  impugnação  se  encontra  no  seguinte item  

21.2.22, do Edital, abaixo transcrito: 

“21.2.22 Em caso de imobilizações dos veículos por acidente, 

legalização, manutenção ou outra causa, durante trajeto, a 

contratada deverá tomar todas as providências necessárias 
para atendimento imediato dos usuários em trânsito. 

21.2.22.1 A contratada deverá suprir as imobilizações com 

veículos de características idênticas, com tanque de 

combustível cheio, no local onde se encontra o veículo, no 

prazo máximo de 03 (três) horas, de forma que não haja 
descontinuidade da utilização.” 

 

Carros substitutos são disponibilizados temporariamente 

quando o veículo definitivo entregue está em manutenção em decorrência 

de sinistro, avarias ou eventual pane, ou seja, sua disponibilização é 

transitória servindo ao locatário em caráter emergencial. 

O edital estabelece prazo de 03 (três) horas para que o carro 

seja substituído em caso de imobilização. 

Ocorre que tal prazo é  inexequível,  uma  vez  que,  para  

que  haja reparo/conserto ou troca do carro que apresente defeito  é  

necessária  prévia comunicação com a locadora e ainda o 

deslocamento do carro substituto até o local. 

O Edital, nesse ponto, fere a ampla competitividade, pois 

torna o objeto licitado restrito as locadoras que se estabeleçam no 

perímetro  da  cidade  de Linhares-ES. 

Resta evidente que este processo licitatório equivocou-se ao 

exigir prazo inexequível, frustrando a ampla competitividade aos 

licitantes. 

De fato a apresentação de carro reserva em prazo de 03 (três) 

horas não é passível de ser atendida, devendo ser interpretada como 

cláusula abusiva e incompatível ao objeto licitado. 

Assim entendemos que o presente edital deve ser alterado 

para fins de promover a ampla concorrência permitido a participação de 



 

 

empresas sediadas em municípios onde a sede/filial não seja somente na 

cidade de Linhares, como será o caso desta, sediada em Serra-ES. 

 

3.4. DA ENTREGA DO VEÍCULO 0 (ZERO) KM 

Tendo em vista a atual pandemia, causada pela Covid19, 

diversas fábricas de veículos foram de alguma forma impactadas, 

reduzindo ou paralisando a fabricação de veículos, conforme pode-se 

verificar nas reportagens recentes amplamente divulgadas nas mídias. 

Aliado a isso, diversas linhas de produção também foram 

reduzidas por falta de peças e componentes importados de países, mais 

impactados pela pandemia. 

V.Sas., solicitam veículos novos, com prazo de entrega de 30 

(trinta) dias, entretanto, somos reféns dos prazos de fabricação e entrega 

impostos pela montadoras. 

O prazo de entrega de 30 (trinta) dias não está condizente 

com a atual situação do mercado e inviabilizará a participação de mais 

licitantes. 

Dessa forma, em observância aos princípios da 

competitividade, isonomia e impessoalidade, deve ser fixado prazo razoável 

para entrega dos veículos, a fim de que os mesmos possam ser cumpridos 

por qualquer licitante, evitando assim restringir o caráter competitivo do 

certame e prejudicando a busca pelo menor preço para Administração. 

Entendemos ser de 60 (sessenta) dias o prazo razoável para 

a entrega do veículos. 

Assim sendo, solicitamos aumentar o prazo de entrega dos 

veículos para 60 (sessenta) dias. 

 

3.5. DA ESPECIFICAÇÃO DO VEÍCULO 

 

Outro ponto importante e divergente que o Município de 

Linhares/ES pede no termo de referência item I e II, lote I e II é veículo com 



 

 

potência mínima de 150 cv e motor 1.4, o que causa estranheza uma vez 

que não existe no mercado veículo que atenda essas exigências. 

4. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, ante a ameaça de ferir os princípios da 

legalidade e da competitividade conclui-se que se faz necessário a 

imediata suspensão do processo licitatório, sendo necessário 

ajustar/excluir as condições levantadas como: 

I - a serem excluídas as exigências contidas nos itens 21.2.41 

e 21.2.43 do edital; 

II - incluir prazo 48 (quarenta e oito) horas para a substituição 

e apresentação de carro reserva, enquadrando o prazo de maneira que seja 

respeitada a ampla competitividade; 

III - Alterar o item 21.2.22 de forma a melhor completá-lo e 

dar maior competividade ao certame; 

IV – Alterar o item 21.2.12, aumentando o prazo de entrega 

dos veículos para 60 (sessenta) dias; 

V – Alterar a potência mínima ou o motor do veículo do item 

I e II, lote I e II do termo de referência. 

Por fim, em caso de indeferimento ou de ausência de 

resposta a presente impugnação no prazo previsto em lei, a impugnante 

requererá as providências cabíveis conforme lhe autoriza o § 1° do artigo 

113 da Lei 8.666/93. 

Nestes termos pede e espera deferimento. 

 

 
 

 
MIRANDA'S SERVICOS LTDA 

CNPJ/MF sob o nº. 10.826.781/0001-21 

GEFERSON DE AZEVEDO MIRANDA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, MELCHISEDEC BORRE, com inscrição ativa no CRC/ES, sob o n° 005551, expedida em 27/11/1987, inscrito 

no CPF n° 41646126734, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e 

cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.
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